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    PREFÁCIO




    Durante os últimos 12 anos, trabalhando com licitações públicas, pude observar os mais diversos vícios e limitadores causados e enfrentados pelos agentes da administração. Nesse período, foi possível atuar em várias fases do processo, como na execução orçamentária, na gestão de contratos, no planejamento das licitações e na função de pregoeiro. Alguns dos erros também foram cometidos por este pesquisador, principalmente no início, ainda nas fases de aprendizagem, mas muitos outros cometidos por gestores e agentes com boa experiência pública, mas na ânsia de se livrar do crédito orçamentário disponível e aliado ainda ao pouco investimento em estudo na área, seja por escassez de cursos ou mesmo pela falta de interesse pessoal em um assunto complexo. Essas são características comuns de organizações que não têm a administração como fim principal.




    Baseado no relatado, durante o Mestrado Profissional em Administração Pública (PROFIAP), sempre houve a busca por pesquisas voltadas para solucionar as demandas da área, como os vícios nos processos licitatórios e limitada prática de desenvolvimento de licitações sustentáveis. Assim, surgiu a ideia do tema da pesquisa de dissertação voltada para as boas práticas de governança em licitações públicas, com foco na fase de planejamento das licitações, pois sem um bom alicerce, os prédios, por maiores que sejam, não se sustentam.




    Este guia foi fruto da pesquisa feita junto ao órgão no qual trabalho, a 17ª Brigada de Infantaria de Selva, e reforçado com base nas literaturas da área e na experiência de militares de outras organizações espalhadas pelas cinco regiões do país. O objetivo do guia é orientar as equipes de planejamento de licitações, os agentes do setor de licitações e ainda os gestores das organizações militares e civis com soluções de boas práticas, de forma a facilitar a elaboração das diversas fases do processo e que as soluções possam propiciar licitações eficientes e sustentáveis.


  




  

    1 GOVERNANÇA NAS LICITAÇÕES PÚBLICAS




    As práticas de governança na Administração Pública têm se destacado, nos últimos anos, nos entes governamentais. Como exemplo, temos as práticas do Tribunal de Contas da União (TCU), que lançou, em 2014, o Referencial Básico de Governança Aplicável a Órgãos e Entidades da Administração Pública, manual que serviu de base de conteúdos de boas práticas para que os gestores públicos implementassem e fomentassem as práticas dentro da esfera pública.




    A governança é definida como a forma que o governo trabalha em função da população pelas políticas públicas essenciais (DE BRITO ALEXANDRE, 2020). Para regulamentar essas boas práticas de governança, o Governo Federal publicou a Portaria SEGES/ME n. 8.678/2021, que tem o intuito de nortear as práticas do gestor público, considerando o fato de, constantemente, os órgãos do legislativo e de controle produzirem regras para o melhoramento do processo de licitações públicas.




    Dentro desse escopo, os artigos 3º e 4º da Portaria n. 8.678/2021 expõem os objetivos da governança nas contratações públicas:




    Art. 3º Os objetivos das contratações públicas são:




    I – assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto;




    II – assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição;




    III – evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis e superfaturamento na execução dos contratos;




    IV – incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável.




    Art. 4º A governança nas contratações públicas tem por função assegurar o alcance dos objetivos de que trata o art. 3º.




    A Portaria n. 8.678/2021 ainda trata das diretrizes de governança nas contratações, e as principais são: promover o desenvolvimento sustentável; promover tratamento diferenciado e simplificado às microempresas (ME) e às empresas de pequeno porte (EPP); promover ambiente de negociação íntegro e confiável; alinhar as contratações ao planejamento estratégico do órgão; incentivar a competitividade em licitações, reduzindo barreiras em potenciais fornecedores; melhorar a interação com o mercado, buscando tecnologia e efetividade; desburocratizar, dar transparência e padronizar os procedimentos do processo licitatório. Para alcançar os objetivos propostos, são indicados instrumentos que permitem e facilitam a execução:




    Para alcançar os objetivos propostos são indicados instrumentos que permitam e facilitem a execução, que são:




       Plano Diretor de Logística Sustentável (PLS)




    O PLS define a obrigação da elaboração, conforme expresso em ato da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia. Deverá estar alinhado ao planejamento estratégico do órgão e ao plano plurianual. O tema será mais bem abordado no item sobre licitações sustentáveis.




       Plano de Contratações Anual




    O PCA, elaborado a partir das diretrizes do PLS, deverá estar alinhado ao planejamento estratégico do órgão ou entidade e subsidiará a elaboração da proposta orçamentária. Elaborado no ano anterior ao processo licitatório, serve de base para verificação dos objetos que podem ser adquiridos no ano seguinte.




       Política de gestão de estoques




    Conforme o art. 11 da Portaria n. 8.678/2021, a política de gestão de estoques deve buscar: minimizar perdas, deterioração e obsolescência, dando destinação necessária aos inservíveis ou obsoletos; garantir estoque mínimo, evitando falta de material, e buscar por soluções de suprimento just-in-time, ou seja, adquirir o que precisa, evitando estoques desnecessários; levar em consideração, no planejamento da licitação, estudos com os custos de gestão de estoques para a decisão do modelo mais efetivo.




       Política de compras compartilhadas




    Essa política busca realizar compras compartilhadas entre os órgãos da administração e encontrar soluções centralizadas. Prática comum entre os órgãos no sistema de registro de preços, mas deve ser cada vez mais aprimorada.




       Gestão por competências




    A gestão por competências deve garantir que a escolha dos ocupantes de funções-chave, funções de confiança ou cargos em comissão, na área de contratações, seja fundamentada nos perfis de competências. Essa gestão deve listar no Plano de Desenvolvimento de Pessoas (PDP) ações para desenvolvimento dos agentes que atuam no processo de contratação, contemplando aspectos técnicos, gerenciais e comportamentais desejáveis ao bom desempenho de suas funções.




       Política de interação com o mercado




    A política de interação com o mercado deve promover diálogo regular e transparente com o mercado na fase de planejamento do processo licitatório; transparência na fase da seleção do fornecedor, respeitados os princípios da isonomia e da publicidade; padronizar os procedimentos para a fiscalização contratual; e estabelecer exigências sempre proporcionais ao objeto a ser contratado, para assegurar que as oportunidades sejam projetadas de modo a incentivar a ampla participação de concorrentes potenciais.




       Gestão de riscos e controle preventivo




    Deve estabelecer diretrizes para a gestão de riscos e o controle preventivo de contratações e dos processos específicos de contratação; realizar a gestão de riscos e o controle preventivo; incluir nas atividades de auditoria interna a avaliação da governança, da gestão de riscos e do controle preventivo nas contratações; e assegurar que os responsáveis pela tomada de decisão tenham acesso tempestivo às informações relativas aos riscos aos quais está exposto o processo de contratações, estabelecendo-se controles proporcionais aos riscos e suprimindo-se rotinas puramente formais.




       Diretrizes para a gestão dos contratos




    Nas contratações, deve-se avaliar a atuação do contratado no cumprimento das obrigações assumidas; introduzir rotina aos processos de pagamentos dos contratos; estabelecer diretrizes para a nomeação de gestores e fiscais de contrato, com base no perfil de competências e evitando a sobrecarga de atribuições; modelar o processo sancionatório decorrente de contratações públicas, com critérios objetivos e isonômicos para a determinação da dosimetria das penas; e constituir base de dados de lições aprendidas durante a execução contratual, buscando aprimoramento das atividades da administração.




       Definição de estrutura da área de contratações públicas




    Buscar, dentro da estrutura da área de contratação, a avaliação quantitativa e qualitativa do pessoal, de forma a delimitar as necessidades de recursos materiais e humanos; estabelecer em normativos internos (competências, atribuições e responsabilidades dos dirigentes e demais agentes, além de políticas de delegação de competência para as contratações); avaliar a necessidade de um comitê, formado por diversos setores da organização, para auxiliar a alta administração nas decisões relativas às contratações; zelar pela devida segregação de funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea nas funções mais suscetíveis a risco; centralização de compras pelas unidades competentes, com o objetivo de realizar contratações em grande escala; e observar as diferenças conceituais entre controle interno e auditoria interna, de forma a não atribuir atividades de cogestão à unidade de auditoria interna.




    Como é possível observar, a Portaria n. 8.678/2021 dá boas bases de indicação das boas práticas que o gestor deve seguir em prol da governança nas contratações públicas, lhe cabendo a melhor decisão, e que ela se traduza em eficiência nas aquisições feitas pela organização.


  




  

    2 PLANEJAMENTO DO PROCESSO LICITATÓRIO




    O planejamento do processo licitatório começa em A-1, ou seja, no ano anterior da realização da licitação propriamente dita, e é caracterizado pelo Documento de Formalização da Demanda (DFD), elaborado via sistema, em que os diversos setores que podem ser divididos por ilhas de classe de materiais ou mesmo pelos setores diversos que compõem a organização. Deverá ser inserida a relação de itens e seus respectivos valores necessários no ano seguinte — procedimento que deve ser adotado até o início de abril.




    Após a elaboração do DFD, o setor de licitações, com base nos itens inseridos pelos requisitantes, elabora o PCA, que centraliza os itens do DFD e alinha à Lei Orçamentária Anual (LOA). O documento pode ser alterado ainda nos meses de novembro de acordo com a necessidade de ajustes, mas, no ano seguinte, será a base para as contratações do órgão, e todos os objetos licitados no ano têm que estar presentes no PCA elaborado no ano anterior.



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira El6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

Ligia Barroso Fabri

B

DIALETICA

EDITORA

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo

Marco Aurélio Nascimento Amado
Marcos André Moura Dias

Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral

Marilene Gomes Durdes
Mateus de Moura Ferreira
Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho
Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira
Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Araljo
Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Sylvana Lima Teixeira

Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
Abud Neto

Coautor Jeel Bombardelli
Gula de

Boas Praticas
de Governanca em
Licitacoes Publicas

FASE DE PLANEJAMENTO

Ey

DIALETICA





OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/Wingdings-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edicdo pode ser utilizada ou reproduzida -
em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou
eletrénico, fotocdpia, gravagdo etc. - nem
apropriada ou estocada em sistema de banco de
dados, sem a expressa autorizagdo da editora.

Copyright © 2023 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2023 by Fernando Abud Neto,
Joel Bombardelli

EQUIPE EDITORIAL

Editores

Profa. Dra. Milena de Cassia de Rocha
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Tiago Aroeira

Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Gerente Editorial
Daniela Malacco

Produtora Editorial
Camila Gabarrdo

Controle de Qualidade
Maria Laura Rosa

Capa

Isabela Lopes
Diagramagao

Isac Araujo

DIALETICA

EDITORA

n /editoradialetica

@editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagao de Texto

Nathalia Soster

Revisdo

Texto Certo - assessoria lingufstica
https://www.textocerto.net/

Auxiliar de Bibliotecaria
Lais Silva Cordeiro

Assistentes Editoriais
Jean Farias

Rafael Andrade

Ludmila Azevedo Pena
Thaynara Rezende
Estagiarios

Giovana Teixeira Pereira
Maria Cristiny Ruiz

Convers3o para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogag3o na Publicagéo (CIP)

Al65g  Abud Neto, Fernando.

Guia de Boas Praticas de Governanga em Licitagdes Piblicas : fase de
planejamento [livro eletrdnico] / Fernando Abud Neto, Joel Bombardelli.

- S&o Paulo : Editora Dialética, 2023.
2000 Kb ; ePUB.

Bibliografia.
ISBN 978-65-270-0156-0

1. Governanga. 2. Licitagdes Publicas. 3. Administragdo Piblica.

1. Bombardelli, Joel. II. Titulo.

CDD-350

Mariana Brandao Silva - Bibliotecaria - CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
Abud Neto
Coautor Joel Borabardelli

Guila de
Boas Praticas

de Governanca em
Licitacoes Publicas

FASE DE PLANEJAMENTO

By

DIALETICA





